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 COORDENADORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE
 Comunicado
Em conformidade com a Lei Complementar 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Instituto Sócrates Guanaes - ISG - Hospital Regional Jorge Rossmann

Instituto Sócrates Guanaes - ISG/HRJR
HRJR - Hospital Regional Jorge Rossmann
CNPJ nº 03.969.808/0009-27

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

Ativo Circulante Nota 2019 2018

Caixa e equivalentes de caixa 4 9.440.562,18 7.885.703,30
Contratos de gestão e convênios 5 – 467.478,16
Estoque 6 1.153.474,79 1.068.197,37
Outros Créditos 7 226.722,59 224.166,63
Despesas pagas antecipadamente 8 167.052,32 149.567,34

Total do ativo circulante 10.987.811,88 9.795.112,80
Não Circulante

Depósitos em caução – 7.500,00
Depósitos judiciais – 2.399,28
Partes relacionadas 9(a) 1.159.880,58 –

Total do ativo não circulante 1.159.880,58 9.899,28
Total do ativo 12.147.692,46 9.805.012,08
Ativo compensado 10 2.228.716,87 2.009.343,33
Total do ativo e do 
 ativo compensado 14.376.409,33 11.814.355,41

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis - Exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (em reais)

Demonstração do resultado 
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em reais)

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto 
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em reais)
Sem movimento

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo Circulante Nota 2019 2018
Fornecedores 11 5.268.232,88 4.439.959,98
Salários e encargos sociais 12 5.235.273,63 4.397.364,60
Obrigações tributárias 13 636.880,64 416.120,35
Subvenções assistenciais a realizar 5 998.410,41 –
Outros passivos 14 8.844,57 53.940,36

Total do passivo circulante 12.147.642,13 9.307.385,29

Não Circulante
Partes relacionadas 9(b) 50,33 497.626,79

Total do passivo não circulante 50,33 497.626,79

Total do passivo 12.147.692,46 9.805.012,08

Passivo compensado 10 2.228.716,87 2.009.343,33
Total do passivo e 
 passivo compensado 14.376.409,33 11.814.355,41

Nota 2019 2018
Receitas com restrição
Programa atividades de saúde 15 97.916.158,62 75.679.747,60
Receitas sem restrição
Outras receitas 16 26.044,39 46.043,47
Custos com programa
Programa de atividades de saúde 17 (80.427.376,27) (60.109.677,79)
Superávit bruto 17.514.826,74 15.616.113,28
Despesas operacionais 18
Com pessoal 18.1 (4.551.941,37) (5.003.343,05)
Serviços prestados por terceiros 18.2 (8.890.086,32) (7.195.053,41)
Gerais e administrativas 18.3 (4.360.416,00) (3.909.596,24)
Tributárias 18.4 (108.784,19) (104.960,29)

(17.911.227,88) (16.212.952,99)
Superávit antes do 
 resultado financeiro (396.401,14) (596.839,71)
Resultado financeiro 19
Receitas financeiras 407.351,57 616.796,58
Despesas financeiras (10.950,43) (19.956,87)

396.401,14 596.839,71
Superávit do exercício 0,00 0,00

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

A demonstração de resultado abrangente não foi apresentada, pois não há 
operações registradas sobre esse conceito, ou seja, o resultado do exercício 
é igual ao resultado abrangente.

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

Fluxos de caixa das 2019 2018
 atividades operacionais
Superávit do exercício – –

Variações nos ativos e passivos
Contratos de gestão e convênios 467.478,16 (467.478,16)
Estoque (85.277,42) (242.585,25)
Outros Créditos (2.555,96) (130.288,25)
Despesas Pagas Antecipadamente (17.484,98) –
Depósitos em caução 7.500,00 6.150,00
Depósitos judiciais 2.399,28 (2.399,28)
Fornecedores 828.272,90 3.451.677,51
Salários e encargos sociais 837.909,03 2.005.145,63
Obrigações tributárias 220.760,29 161.215,76
Subvenções assistenciais a realizar 998.410,41 (3.167.289,88)
Partes relacionadas (1.657.457,04) 512.441,79
Outros passivos (45.095,79) (55.587,48)

Caixa e equivalentes de caixa líquidos 
 provenientes das atividades sociais 1.554.858,88 2.071.002,39
Aumento no caixa e 
 equivalentes de caixa 1.554.858,88 2.071.002,39
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 7.885.703,30 5.814.700,91
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 9.440.562,18 7.885.703,30

1. Contexto operacional: O Instituto Sócrates Guanaes - ISG é uma 
Associação Civil, de direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, qua-
lificada como Organização Social, fundada em 13 de julho de 2000, com 
sede e foro em Salvador, Estado da Bahia, e tem por objetivo a realização 
de atividades ligadas à promoção e participação ativa nas ações de ensino 
e pesquisa, promoção e desenvolvimento de tecnologia em gestão voltada 
para valorização da ética e princípios humanísticos vinculados à medicina e 
outras áreas da saúde. Especializada em gestão de serviços de saúde seja 
ela pública ou privada, utilizando-se de técnicas inovadoras de gestão e 
equipe altamente qualificada, vem transformando a realidade de atendimen-
to à saúde por onde passa. Recentemente, o Governo do Estado de São 
Paulo, mais especificamente a SES-SP - Secretaria de Estado da Saúde de 
São Paulo, com intuito de aperfeiçoar o atendimento prestado aos usuários 
do Sistema Único de Saúde (SUS) garantindo ao usuário qualidade na as-
sistência em suas unidades, aderiu a novo modelo de gestão de saúde, 
atribuindo esta função às OSS - Organizações Sociais ligadas a Saúde. 
Com isso, o ISG foi convidado a fazer parte de nova metodologia de gestão 
de saúde implantada pelo Governo de São Paulo, sendo escolhido em pro-
cesso de concorrência pública para administrar uma importante unidade de 
saúde do estado, o HRJR - Hospital Regional Jorge Rossmann, localizado 
na cidade de Itanhanhém, Estado de São Paulo. Por meio do Conselho 
deliberativo do ISG Sede, foi criada uma Filial ISG no local, justamente para 
aplicar as metodologias de gestão na unidade HRJR, atendendo inicialmen-
te as regras definidas no contrato de gestão nº 001.0500.000011/2017, as-
sinado em 07 de junho de 2017, com vigência de 60 meses, e seus respec-
tivos termos aditivos. 2 Base de preparação: 2.1. Declaração de confor-
midade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC: As demonstrações contábeis foram elaboradas com 
base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legis-
lação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), consubstanciadas, 
principalmente, no que tange à Interpretação Técnica ITG 2002 (R1), aplicá-
veis às Entidades sem finalidade de lucros, aprovada pela Resolução CFC 
1.409/2012, na Norma Brasileira de Contabilidade TG 07 (R2) – Subvenção 
e Assistência Governamentais, aprovada pela Resolução CFC 1.305/2010, 
cujas sínteses estão demonstradas a seguir: 2.2. Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
sendo que os ativos e passivos financeiros estão mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo, nos casos aplicáveis. 2.3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional do Instituto. 2.4. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com 
as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. 3. Principais políticas contábeis: As polí-
ticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações con-
tábeis. 3.1. Instrumentos financeiros: (a) Ativos financeiros não deriva-
tivos: O Instituto tem como ativos financeiros não derivativos caixa e equi-
valentes de caixa que são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Caixa e equivalentes de caixa estão representados por saldos 
de bancos e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com 
prazos de vencimentos inferiores a 90 dias, que são prontamente conversí-
veis em numerário. (b) Passivos financeiros não derivativos: Todos os 

passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação 
na qual o Instituto se torna uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. O Instituto baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Em 31 de dezembro de 
2019, os passivos financeiros não derivativos do Instituto estavam repre-
sentados por fornecedores, impostos, contribuições, e empréstimos de ter-
ceiros, além de recursos provenientes de contrato de gestão a serem exe-
cutados. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis.  Após o reco-
nhecimento inicial, esses passivos financeiros são registrados pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos. O valor a realizar do 
contrato de gestão, refere-se a valores já recebidos para aplicação em ativi-
dades sociais do Instituto (custos e/ou despesas - regime de competência), 
para os quais ainda não houve o referido gasto da subvenção, e que devem 
ser realizadas nos primeiros meses de 2020, conforme previsto no Contrato 
de Gestão 001.0500.000011/2017, assinado em 07 de junho de 2017, com 
vigência de 60 meses, e seus respectivos termos aditivos. 3.2. Ativo imobi-
lizado: (a) Reconhecimento e mensuração: O Instituto Sócrates Guanaes, 
por meio do contrato de gestão nº 001.0500.000011/2017, e seus respecti-
vos termos aditivos, administra o HRJR e todos os bens cedidos e/ou adqui-
ridos com recursos do contrato, caso existam. Pelo novo entendimento à 
regra contábil, esses bens deixam de ser registrados no imobilizado e no 
intangível. O contrato de gestão define que tais bens são do Estado e que 
ao final do contrato estes serão devolvidos a Secretaria de Estado da Saúde 
de São Paulo - SES-SP. Os bens adquiridos no decurso do exercício passa-
ram a ser registrados em contas de controle “contas de compensação”. 
Estes bens, por sua vez, continuam, apenas, sendo registrados pelo custo 
histórico de aquisição. (b) Depreciação: A depreciação, cuja regra define 
que deve ser calculada pela estimativa de vida útil, caso existam, deixa de 
ser aplicada aos bens adquiridos com recursos do contrato de gestão, em 
virtude de estes não serem de propriedade do Instituto Sócrates Guanaes, 
mas, sim, do Estado de São Paulo. 3.3. Redução ao valor recuperável 
(“impairment”): O valor contábil do ativo imobilizado, quando existente, é 
revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é determinado. Contudo em virtude do novo entendimento à regra 
contábil, os bens adquiridos com recursos do contrato de gestão 
001.0500.000011/2017, e seus respectivos termos aditivos, deixam de ser 
registrados no imobilizado e no intangível do Instituto, conforme informado 
no item 3.2 acima descrito. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida caso o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável 
estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Não houve indi-
cação de perda no valor recuperável dos valores contábeis do ativo imobili-
zado do Instituto em 31 de dezembro de 2019. 3.4. Estoques: Os estoques 
são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor. O custo é determinado pelo método de avaliação dos estoques, 
usando-se o custo médio ponderado móvel e, em geral, compreendem os 
insumos de utilização na operação do Instituto (materiais hospitalares, me-
dicamentos, materiais de consumo etc.). sendo que os mesmos se apresen-
tam livres de ônus ou gravames. 3.5. Patrimônio Líquido: O Instituto aplica 
integralmente, na forma da legislação aplicável, seus recursos na manuten-
ção de seus objetivos. 3.6. Apuração do resultado: As receitas e despesas 
são reconhecidas, mensalmente, respeitando os princípios Fundamentais 
de Contabilidade, em especial os Princípios da Oportunidade e da 
Competência. No que se refere às subvenções para custeio e investimento, 
estas são apropriadas em conta do passivo, enquanto não atendidos os 
requisitos para reconhecimento no resultado. 3.7. Tributação: O Instituto é 
uma entidade sem fins lucrativos, isenta de recolhimento do imposto de ren-
da e da contribuição social sobre o superávit, por isso nenhum imposto, 

sobre o lucro, foi provisionado no passivo, em face do benefício fiscal aqui 
descrito. A base de cálculo, para apuração do PIS, é o valor da folha de 
pagamento. O percentual aplicado para a apuração do PIS é de 1% sobre o 
valor da folha. O valor apurado é recolhido mensalmente.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2019 2018
Caixa e bancos 1.169,01 418,67
Aplicações financeiras (*) 9.439.393,17 7.885.284,63

9.440.562,18 7.885.703,30
(*) As aplicações financeiras referem-se substancialmente a renda fixa no 
Banco do Brasil, remuneradas a taxas de mercado. Esses saldos consistem 
em valores de liquidez imediata, com o propósito de honrar compromissos, 
no curto prazo, rapidamente conversíveis em dinheiro e sujeitos a risco in-
significante de mudança de valor. Cada recurso recebido em razão do con-
trato de gestão é alocado em conta corrente criada especificamente e exclu-
sivamente para geri-lo e aplicá-lo devidamente. Porém, o ISG é responsável 
pela aplicação destes recursos e todos eles estão sujeitos a restrições e/
ou vinculação por parte do doador. 5. Subvenções assistências a reali-
zar: O valor a Receber de R$ 467.478,16, informado nas Demonstrações 
Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, utilizados para 
fins de comparação, se refere a subvenções econômicas, a ser adimplidas 
pela SES-SP, durante o exercício de 2019, fato este que foi confirmado. 
Seguindo o mesmo entendimento, os valores repassados pela SES-SP, 
para os quais ainda não houve contrapartida (custo/despesa), estão sendo 
controlados em conta do passivo, subvenções assistenciais a realizar.

O montante de subvenção a realizar proveniente do contrato de gestão nº 001.0500.000011/2017 ISG-HRJR está composto da seguinte forma:

Ano

Subvenção 
Recebida 

(+)

Rendimento 
aplicação 

(+)

Custo 
Imobilizado 

(-)

Outras 
Receitas 

(+)

Reconh. Custo 
de Glosa e 
Ajustes (-)

Custos 
Realizados 

(-)

Saldo Sub. a Executar 
(Passivo) ou a Rece-

ber (Ativo)

Subvenção 
Prevista 

Anual

Saldo Acum. Sub. 
a Receber Conforme 

Cronograma Anual

Valor do 
Contrato/

Aditivo

Saldo Acumulado 
de Subvenção 

a Receber

Saldo Sub. Acumulada 
a Executar (Pos.) ou 

Défcit (Neg.)
2017 29.551.684,76 173.480,14 1.831.575,81 1.227.501,20 (516,37) 25.954.316,78 3.167.289,88 29.551.684,76 – 304.623.747,56 275.072.062,80 278.239.352,68
2018 72.044.979,56 579.847,25 177.767,52 82.992,80 – 76.164.820,13 (467.478,16) 72.044.979,56 (0,00) – 203.027.083,24 202.559.605,08
2019 99.223.144,65 405.131,18 219.373,54 28.264,78 (158.902,54) 98.130.181,04 998.410,41 99.223.144,65 (0,00) 41.078.452,65 144.882.391,24 145.880.801,65

A subvenção não deve ser reconhecida até que exista uma razoável se-
gurança de que o Instituto cumprirá todas as condições estabelecidas e 
relacionadas à aplicação. A subvenção aqui apresentada impõe determi-
nada condição de desempenho futuro e/ou limitações em sua aplicação, 
sobre o Instituto (ISG/HRJR), desta forma a mesma é controlada no passivo 
e somente após atendido os critérios de desempenho e/ou utilização do 
recurso é reconhecida como receita. Conforme descrito na coluna “Saldo 
Acumulado de Subvenção a Receber” e levando em consideração a previ-
são descrita no Contrato de Gestão, o valor global a ser repassado a título 
de Subvenções em 31/12/2019 é de R$ 144.882 milhões até a conclusão do 
contrato prevista para junho de 2022. Conforme descrito na coluna “Saldo 
Sub. Acumulada a Executar (Pos.) ou Défcit (Neg.)” a Entidade possuí o 
saldo de R$ 145.880 milhões para o reconhecimento da receita, tendo como 
contrapartida os custo/despesas equivalentes, limitando-se ao valor do las-
tro contratual. 6. Estoque: Em 31 de dezembro de 2019, o estoque apre-
senta o saldo de R$ 1.153.474,79 e está apresentado pelo valor de custo
médio de aquisição. 2019 2018
Estoque 1.153.474,79 1.068.197,37

1.153.474,79 1.068.197,37
7. Outros Créditos: 2019 2018
Adiantamentos a fornecedores 53.429,28 81.964,14
Outros Valores Receber 3.122,57 –
Créditos de Empregados (i) 170.170,74 128.379,82
Impostos e Contribuições a Recuperar – 13.822,67

226.722,59 224.166,63
(i) Refere-se a antecipação de Férias de colaboradores, conforme preceitos 
da legislação trabalhista.
8. Despesas Antecipadas: 2019 2018
Prêmios de Seguros 11.230,06 0,00
Vale-Transporte 36.830,58 40.747,86
Vale-Refeição/Vale-Alimentação 113.991,68 108.819,48
Combustível 5.000,00 –

167.052,32 149.567,34
9. Partes relacionadas: a) Partes relacionadas - a receber: No mês 
12/2019 o HRJR realizou o pagamento da guia de GPS referente a 2ª parce-
la do 13º salário da unidade HRSJC, este recurso será objeto de devolução, 
no início do exercício de 2020.

2019 2018
ISG - HRSJC 1.159.880,58 –

1.159.880,58 –
b) Partes relacionadas - a pagar:

2019 2018
ISG - Matriz (1) 0,00 476.415,33
ISG - HRSJC (2) 50,33 11.936,17
ISG - AME (2) 0,00 1.040,34
ISG - HRR (2) 0,00 8.234,95

50,33 497.626,79
(1) Em 2018 o ISG assinou um contrato com o Banco Santander onde o 
Banco teria exclusividade no processamento da folha de pagamentos dos 
empregados do ISG. Por conta disto, o Banco repassou, em outubro de 
2018, o valor de R$ 500.000,00 ao ISG, sendo creditado na conta corrente 
do ISG HRJR. Ficou definido pela Administração do ISG que esse valor 

deveria ser registrado 100% na Matriz. Por esse motivo foi registrado esse 
passivo com a Matriz até que o valor fosse transferido para a conta cor-
rente do ISG Matriz, fato este que fora convalidado no exercício de 2019. 
(2) Durante o ano de 2018 foram recebidas notas fiscais de prestadores 
de serviços, emitidas no CNPJ do ISG HRJR e por isso foram reconheci-
das 100% no resultado do ISG HRJR. Ocorre que os pagamentos dessas 
notas fiscais foram rateados entre as unidades de SP, e por isso, esses 
registros foram realizados nessas contas de partes relacionadas, para que 
a unidade possa posteriormente, devolver tais recursos as demais unida-
des. fato este que fora convalidado no exercício de 2019. 10. Ativo/Passivo 
Compensado: O grupo de contas do Ativo e do Passivo compensado re-
fere-se aos bens patrimoniais adquiridos com recursos do contrato de ges-
tão nº 001.0500.000011/2017, e seus respectivos aditivos, firmado com o 
Estado de São Paulo, para auxiliar a prestação dos serviços propostos, 
apresentam os seguintes saldos em 31 de dezembro de 2018.

Custo
Móveis e 

Utensílios
Máquinas e 

Equipamentos
Equipamentos 
de Informática

Equipamentos 
Hospitalares Total

Em 31 de dezembro de 2018 771.829,40 228.544,24 – 1.008.969,69 2.009.343,33
Adição 52.183,00 76.475,11 33.047,60 57.667,83 219.373,54
Em 31 de dezembro de 2019 824.012,40 305.019,35 33.047,60 1.066.637,52 2.228.716,87

11. Fornecedores:
2019 2018

Fornecedores de bens e mercadorias (i) 648.648,52 1.079.458,14
Fornecedores de serviços (ii) 4.619.584,36 3.360.501,84

5.268.232,88 4.439.959,98
(i) Os fornecedores de bens e mercadorias, são decorrentes de aquisições, 
em sua grande maioria, de medicamentos, material médico hospitalar, ga-
ses medicinais e outros insumos, necessários a atividade operacional para 
atendimento ao contrato de gestão 001.0500.000011/2017, ISG-HRJR.
(ii) Os fornecedores de serviços, que representam o total de serviços con-
tratados (inclusive serviços médicos e hospitalares) são necessários a 
atividade operacional para atendimento ao contrato de gestão 001.0500. 
000011/2017, ISG-HRJR.
12. Salários e encargos sociais: As obrigações são decorrentes basica-
mente das folhas de pagamentos do Instituto e estão assim apresentadas:

2019 2018
Salários a pagar 1.515.517,61 1.389.063,87
Pensão a pagar 3.974,71 2.044,28
Rescisão a pagar 0,00 17.113,03
INSS 731.624,98 617.156,33
FGTS 228.854,87 192.285,25
Provisões férias e encargos 2.750.300,06 2.179.575,96
Outros 5.001,40 125,88

5.235.273,63 4.397.364,60
13. Obrigações tributárias: 2019 2018
Imposto de renda retido na fonte 218.118,65 170.824,40
PIS / COFINS e CSLL retidos de terceiros 314.327,82 145.674,23
ISS retido de terceiros 34.685,84 37.533,43
PIS sobre folha de pagamento 20.164,43 24.299,96
INSS retido de terceiros 49.583,90 37.788,33

636.880,64 416.120,35
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